
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.781 - MS (2016/0284674-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JENIFER CRISLAINE TRINDADE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDADOS DE 
FILHO MENOR DE 12 ANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.
1. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo 
Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar 
quando a agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos". Esta Corte adota o entendimento de que a concessão desta benesse 
não é automática, devendo ser analisada em cada caso concreto, não se tratando 
de regra a ser aplicada de forma indiscriminada.
2. No caso dos autos, a recorrente é mãe de uma criança de 5 anos e foi presa 
em flagrante em veículo conduzido por seu companheiro (pai da criança), 
carregado com maconha. 
3. Embora os fatos objetos da ação penal originária sejam extremamente graves, 
entendo que, neste caso, é adequada a substituição da custódia preventiva pela 
prisão domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral à criança e ao adolescente.
4. Recurso ordinário em habeas corpus provido para substituir a segregação 
cautelar da recorrente por prisão domiciliar, com a advertência de que a eventual 
desobediência das condições da custódia domiciliar importará no restabelecimento 
da prisão preventiva.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.781 - MS (2016/0284674-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JENIFER CRISLAINE TRINDADE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JENIFER 
CRISLAINE TRINDADE RODRIGUES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - PROCESSO PENAL - TRÁFICO DE DROGAS - 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA - RESGUARDO DA ORDEM 
PÚBLICA - CONVERSÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO 
DOMICILIAR IMPRESCINDIBILIDADE PARA OS CUIDADOS DA 
CRIANÇA NÃO DEMONSTRADA - NÃO CONCESSÃO.
E de ser rejeitado o pleito de liberdade provisória à acusada pelo crime de 
tráfico de drogas flagrada atuando como transportadora de grande 
quantidade de droga, revelando a gravidade concreta da conduta e alertando 
para a necessidade de resguardar a ordem pública.
Somente se admite a prisão domiciliar fundada no art. 318, V, do Código de 
Processo Penal, uma vez demonstrada a imprescindibilidade da mulher 
aos 
cuidados de filho de até 12 (doze) anos de idade.
Habeas Corpus a que se nega concessão ante a legalidade do decreto 
prisional." (e-STJ, fl. 74)

Colhe-se dos autos que a recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) "a paciente é primária e não possui 
antecedentes criminais" (e-STJ, fl. 2); b) "a paciente é mãe de uma criança menor de 6 (seis) 
anos" (e-STJ, fl. 4).

Requer a substituição da custódia preventiva pela prisão domiciliar. 
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso.
É o relatório.
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDADOS DE 
FILHO MENOR DE 12 ANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.
1. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo 
Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar 
quando a agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos". Esta Corte adota o entendimento de que a concessão desta benesse 
não é automática, devendo ser analisada em cada caso concreto, não se tratando 
de regra a ser aplicada de forma indiscriminada.
2. No caso dos autos, a recorrente é mãe de uma criança de 5 anos e foi presa 
em flagrante em veículo conduzido por seu companheiro (pai da criança), 
carregado com maconha. 
3. Embora os fatos objetos da ação penal originária sejam extremamente graves, 
entendo que, neste caso, é adequada a substituição da custódia preventiva pela 
prisão domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da proteção 
integral à criança e ao adolescente.
4. Recurso ordinário em habeas corpus provido para substituir a segregação 
cautelar da recorrente por prisão domiciliar, com a advertência de que a eventual 
desobediência das condições da custódia domiciliar importará no restabelecimento 
da prisão preventiva.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o artigo 318 do Código de Processo Penal 
passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando a agente for 
"mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Esta Corte adota o entendimento de que a substituição da prisão cautelar pela 
domiciliar não é automática, devendo ser analisada em cada caso concreto,  não se tratando, em 
absoluto, de regra a ser aplicada de forma indiscriminada.

Sobre o tema, já se manifestou esta Corte Superior:

"HABEAS  CORPUS.  LATROCÍNIO.  ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA.  
ESTATUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 

Documento: 1608705 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
[...]
3. A Lei n. 13.257/2016 estabelece conjunto de ações prioritárias a ser  
observadas na primeira infância (0 a 6 anos de idade), mediante 'princípios  
e  diretrizes  para  a  formulação  e  implementação de políticas  públicas 
[...] em atenção à especificidade e à relevância dos  primeiros  anos  de  
vida  no  desenvolvimento  infantil  e  no desenvolvimento  do  ser  
humano'  (art.  1º),  em consonância com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
4. A novel legislação teve reflexos no Código de Processo Penal, 
imprimindo nova redação ao inciso IV do  seu art. 318, além de 
acrescer-lhe  os incisos V e VI. Tais mudanças encontram suporte no 
próprio  fundamento  que subjaz à Lei n. 13.257/2016, notadamente a 
garantia do desenvolvimento infantil integral, com o 'fortalecimento da  
família no exercício de sua função de cuidado e educação de seus filhos na 
primeira infância' (art. 14, § 1º).

5. A despeito da benéfica legislação, que se harmoniza com diversos 

tratados  e  convenções internacionais, vale o registro de que o uso do 

verbo 'poderá', no caput do art. 318 do Código de Processo Penal, não 

deve ser interpretado com a semântica que lhe dão certos setores da  

doutrina, para  os quais seria 'dever' do juiz determinar o 

cumprimento da prisão preventiva em prisão domiciliar ante a 

verificação das condições objetivas  previstas em lei. Semelhante 

interpretação acabaria por  gerar  uma vedação legal ao emprego da 

cautela máxima em casos nos quais se mostre ser ela a única 

hipótese a tutelar, com eficiência, situação de evidente e imperiosa 

necessidade da prisão. Ademais, importaria em assegurar a 

praticamente  toda pessoa com prole na idade indicada no texto legal 

o direito a  permanecer  sob a cautela alternativa, mesmo se 

identificada a incontornável urgência da medida extrema.
6. Embora os argumentos adotados pelo Magistrado de primeiro grau 
demonstrem  a  gravidade  concreta  do  delito  em  tese cometido, a 
hipótese  permite  a prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, 
medida  eficaz  e  adequada,  apta a afastar o periculum libertatis, 
especialmente,  pelo  fato  de  a  paciente,  sem  antecedentes, ser 
imprescindível  aos  cuidados de sua filha, menor impúbere (5 anos), que, 
segundo atestado pediátrico   'encontra-se acometida de distúrbios 
emocionais (crises de ansiedade, insônia, choro intenso, inapetência  
severa) com  a  ausência de sua genitora, necessita de apoio  psicológico e 
contato permanente com sua mãe, [...] fazendo uso de sedativo' (fl. 114).
7. Ordem concedida para, confirmada a liminar, substituir a custódia 
preventiva  da  paciente  por  prisão  domiciliar  com monitoramento 
eletrônico até o esgotamento da instância ordinária, caso não esteja presa  
por  outro  motivo,  ficando  a  cargo do Juízo monocrático a fiscalização 
do cumprimento do benefício."
(HC 362.236/AM, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017 - grifou-se)

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  ALEGAÇÃO  DE  INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO   
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CAUTELAR.   DECRETO  FUNDAMENTADO.  GARANTIA  DA  
ORDEM PÚBLICA.   QUANTIDADE   DE  DROGAS.  FUNDADO  
RECEIO  DE  REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE.
PEDIDO NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - A  Lei  n.  13.257/16 acrescentou ao artigo 318, do Código de 
Processo  Penal, o inciso V, o qual prevê que o juiz poderá realizar a  
substituição  da  prisão preventiva por domiciliar de 'mulher com filho de 
até 12 (doze) anos de idade incompletos'.

V - Não  obstante a novel modificação  legislativa,  permanece 

inalterado o verbo contido  no  caput  do  art. 318, que revela a 

possibilidade, não a obrigatoriedade, da concessão do benefício, que 

deve se revelar consentâneo com os parâmetros de necessidade para 

aplicação  da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e,  

nos  casos  expressamente  previstos,  para  evitar a prática de 

infrações  penais  e  adequação  da  medida  à  gravidade  do crime, 

circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado, 

tudo  nos  termos do art. 282, incisos I e II, do Código de Processo 

Penal (precedentes).
VI  - Neste contexto, considerando que a paciente está sendo acusada de  
crime  grave, bem como que o v. acórdão vergastado consignou que 'não   
há  suficiente  prova  da  imprescindibilidade  dos  cuidados maternos',  não  
é  recomendável a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 368.277/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/02/2017, DJe 22/02/2017 - grifou-se)

In casu, a recorrente é mãe de uma criança de 5 (cinco) anos e foi presa em 
flagrante em veículo conduzido por seu companheiro (pai da criança), carregado com 99 (noventa 
e nove) quilos de maconha. 

Da análise dos autos, verifica-se que, embora os fatos objetos da ação penal 
originária sejam extremamente graves, entendo que, neste caso, é adequada a substituição da 
custódia preventiva pela prisão domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da 
proteção integral à criança e ao adolescente.

Saliente-se que não é incomum que esposas/namoradas sejam pegas em situações 
como a dos autos, sem terem qualquer conhecimento do ilícito praticado.

Nessas circunstâncias, diante das peculiaridades do caso concreto, e tendo como 
prioridade absoluta os direitos das crianças, recomenda-se o cumprimento da prisão cautelar em 
regime domiciliar.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   
ILÍCITO   DE ENTORPECENTES.   CONVERSÃO   DE   OFÍCIO   DO  
FLAGRANTE  EM  PRISÃO PREVENTIVA.  POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS LEGAIS. RECURSO PROVIDO.
[...] 
2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
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medida  deve  estar  embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  
um  ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na  linha perfilhada  pela jurisprudência  dominante deste 
Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta,  vedadas  considerações  abstratas  
sobre  a  gravidade do crime.
3. No  particular, a decisão  que decretou a prisão preventiva da recorrente  
faz  referência às circunstâncias do caso concreto e não pode ser 
considerada nula por fundamentação inidônea.
4. O inciso V do art. 318 do Código de Processo Penal, incluído pela Lei   
n.  13.257/2016,  entretanto,  determina  que  Poderá o  juiz substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: V - mulher com filho 
de até 12 (doze) anos de idade incompletos.
5. Caso em  que  a recorrente possui dois filhos menores, de 3 e 4 anos, o 
que preenche o requisito objetivo insculpido no art. 318, V, do  Código  de  
Processo Penal e permite a substituição da prisão preventiva pela domiciliar.
6. Recurso provido para substituir a prisão preventiva da recorrente pela 
prisão domiciliar."
(RHC 73.019/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

"HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA.  SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PROXIMIDADES DE ESTABELECIMENTO  DE  
ENSINO.  PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.  
ALEGAÇÃO DE  EXCESSO  DE  PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO OBJURGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO FUNDADA  NO ART. 
312  DO  CPP.  REDUZIDA QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO 
APREENDIDO.   CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO  DOMICILIAR. FILHO COM IDADE 
INFERIOR A 12 ANOS.  ART.  318, V, DO CPP. ESTATUTO DA 
PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA. 
EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
3.  A aplicação de medidas cautelares, aqui  incluída  a prisão preventiva,  
requer  análise,  pelo  julgador,  de sua necessidade e adequação,  a  teor  
do  art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a constrição   é   
proporcional  ao  gravame  resultante  de  eventual condenação.
4.  A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a 
sua substituição por outra medida cautelar e quando realmente  se  mostre 
necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às 
condições pessoais do agente. Exegese do art. 282, § 6º, do CPP.
5.  O fato de a paciente ter dado à luz um filho em 3-6-2011, e possuir,  
ainda,  outra  filha  portadora de necessidades especiais, torna-se  cabível  a 
substituição do cárcere pela prisão domiciliar, nos  termos  do  Estatuto  da  
Primeira  Infância,  conjugado com os vetores constitucionais que impõem 
ao Estado a proteção da família e a colocação de crianças a salvo de toda 
forma de opressão.
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6.  Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
ofício, para substituir a prisão preventiva decretada em desfavor da 
paciente pela prisão  domiciliar,  até o exaurimento do julgamento pelas 
instâncias ordinárias."
(HC 374.552/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/12/2016, DJe 12/12/2016 – grifou-se)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário para substituir a 
segregação cautelar da recorrente por prisão domiciliar, com a advertência de que a eventual 
desobediência das condições da custódia domiciliar importará no restabelecimento da prisão 
preventiva.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso 
do Sul e ao Juízo da 2ª Vara Criminal de Ponta Porã.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0284674-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    77.781 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0003329-94.2016.8.12.0019  14091765220168120000  1409176522016812000050000  
33299420168120019

EM MESA JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JENIFER CRISLAINE TRINDADE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : AMARILDO ANTONIEL SOUZA DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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